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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
 EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL. INDEFERIMENTO POR 
AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO.  
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL EM SEDE DE 
HABEAS CORPUS.  AGRAVO DESPROVIDO.
1. As instâncias ordinárias entenderam pelo indeferimento do benefício em 
razão do não cumprimento do requisito subjetivo por parte do paciente, 
evidenciado pelo exame criminológico cujo laudo concluiu pela sua 
incapacidade em cumprir pena no regime mais brando.
2. Com efeito, "o julgador forma sua convicção pela livre apreciação da prova, 
de modo que, uma vez realizado o exame criminológico, não é possível 
suprimir dele a consideração de relatórios profissionais desfavoráveis ao 
deferimento de benefícios da execução penal" (AgRg no HC n. 426.201/SP, 
relator Ministro Rogério Schietti, Sexta Turma, julgado em 5/6/2018, DJe de 
12/6/2018).
3. Outrossim, o "atestado de boa conduta carcerária não assegura o livramento 
condicional ou a progressão de regime ao apenado que cumpriu o requisito 
temporal, pois o Juiz não é mero órgão chancelador de documentos 
administrativos e pode, com lastros em dados concretos, fundamentar sua 
dúvida quanto ao bom comportamento durante a execução da pena" (AgRg no 
HC n. 572.409/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/6/2020, DJe de 10/6/2020).
4. O remédio constitucional não é o mecanismo próprio para a análise de 
questões que exijam o exame do conjunto fático-probatório em razão da 
incabível dilação probatória que seria necessária.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
 EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL. INDEFERIMENTO POR 
AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO.  
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL EM SEDE DE 
HABEAS CORPUS.  AGRAVO DESPROVIDO.
1. As instâncias ordinárias entenderam pelo indeferimento do benefício em 
razão do não cumprimento do requisito subjetivo por parte do paciente, 
evidenciado pelo exame criminológico cujo laudo concluiu pela sua 
incapacidade em cumprir pena no regime mais brando.
2. Com efeito, "o julgador forma sua convicção pela livre apreciação da prova, 
de modo que, uma vez realizado o exame criminológico, não é possível 
suprimir dele a consideração de relatórios profissionais desfavoráveis ao 
deferimento de benefícios da execução penal" (AgRg no HC n. 426.201/SP, 
relator Ministro Rogério Schietti, Sexta Turma, julgado em 5/6/2018, DJe de 
12/6/2018).
3. Outrossim, o "atestado de boa conduta carcerária não assegura o livramento 
condicional ou a progressão de regime ao apenado que cumpriu o requisito 
temporal, pois o Juiz não é mero órgão chancelador de documentos 
administrativos e pode, com lastros em dados concretos, fundamentar sua 
dúvida quanto ao bom comportamento durante a execução da pena" (AgRg no 
HC n. 572.409/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/6/2020, DJe de 10/6/2020).
4. O remédio constitucional não é o mecanismo próprio para a análise de 
questões que exijam o exame do conjunto fático-probatório em razão da 
incabível dilação probatória que seria necessária.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERSON BATISTA DA SILVA 
contra decisão proferida pela Ministra Presidente desta Corte Superior, que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus (e-STJ, fls. 114-119).

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 127-143), o agravante alega que não há 
fundamentação idônea para o indeferimento do pedido de progressão de regime, especialmente 
considerando que o laudo pericial demonstra excesso de subjetividade e não é instrumento hábil, 
por si só, para definir sua personalidade e histórico funcional.
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Afirma que esta Corte Superior tem precedentes concedendo a progressão de regime 
prisional, sem revolvimento do conjunto fático-probatório, em casos como a dos autos, em que o 
exame criminológico demonstra conclusão abstrata e o requisito subjetivo se encontra 
preenchido. Aduz que seu histórico prisional não ostenta falta disciplinar e sua conduta 
carcerária é ótima.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática. Subsidiariamente, pleiteia 
a apreciação do recurso por esta Turma, para que seja concedida a ordem, de ofício, a fim de que 
a progressão ao regime semiaberto lhe seja deferida.

A decisão foi mantida (e-STJ, fl. 146) e os autos me foram distribuídos (e-STJ, fl. 
149), para julgamento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços empreendidos pelo agravante, os argumentos não foram 
suficientemente capazes de infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual deve ser mantido por 
seus próprios fundamentos.

O acórdão estadual manteve o indeferimento do pedido de progressão ao regime 
semiaberto sob os seguintes fundamentos:

 
"Na espécie, a progressão de regime prisional foi indeferida porque o Magistrado se 
baseou no histórico prisional do sentenciado, nas circunstâncias do crime e nas 
conclusões do laudo criminológico, concluindo pela sua incapacidade de ter o regime 
progredido.
Apresentado o laudo pericial (item 191.1 - Sistema Eletrônico de Execução 
Unificado), concluiu o expert que o apenado não está apto a cumprir pena em regime 
mais brando:

[...]
É importante ressaltar que, na entrevista, o periciado demonstrou sinais de 
incapacidade de se beneficiar das experiências, com descontrole dos impulsos, 
comportamento antissocial crônico e recorrente, irresponsabilidade, imaturidade, 
instabilidade, incapacidade para experimentar culpa, carência de sendo moral, 
deficiência na prospecção e egocentrismo.
CONCLUSÃO
A partir da avaliação do caso em análise, foram identificadas as características mais 
relevantes, segundo os indicadores do diagnóstico da Escala Hare (PCL-R) e da Prova 
de Rorschach, como referência para a indicação ou contraindicação do periciado ao 
cumprimento de pena em regime prisional mais brando.
Após análise, recomendo a CONTRAINDICAÇÃO do benefício da progressão de 
regime para o periciado, dado que, no momento deste exame, não evidencia plena 
assimilação das normas e padrões sociais, capacidade de empatia nas relações 
interpessoais, habilidade em antecipar as consequências de seus atos e controle sobre 
seus impulsos. É importante ressaltar que, de acordo com a análise do PCL-R, o 
periciado apresenta características prototípicas de psicopatia, aumentando as 
probabilidades de reincidência em atividades criminosas.
Consta do exame pericial que o agravante não possui condições de aceitar o convívio 
social e de cumprir regras de conduta social, não está arrependido pelo crime 
cometido, demonstrou ser uma pessoa impulsiva e instável, irresponsável e imaturo, 
evidenciando que não está apto a cumprir pena em regime mais brando.

Todos esses aspectos evidenciam ser necessária a manutenção do apenado em regime 
fechado." (e-STJ, fls. 99-100).

 
A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a gravidade abstrata do 

crime e a longa pena a cumprir, por não serem aspectos relacionados ao comportamento do 
sentenciado durante a execução penal, não justificam o indeferimento dos benefícios do sistema 
progressivo das penas pelo não preenchimento do requisito subjetivo.
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Por outro lado, também há o entendimento firmado no sentido de que se o exame 
criminológico desfavorece o sentenciado, ainda que somente alguns de seus aspectos 
sejam negativos, há fundamentação idônea para o indeferimento da progressão de regime.

Nesse sentido, confiram-se:
 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO 
DESFAVORÁVEL. INDEFERIMENTO POR AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO 
DO REQUISITO SUBJETIVO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. As instâncias ordinárias entenderam pelo indeferimento do benefício em razão do 
não cumprimento do requisito subjetivo por parte do paciente, evidenciado pela 
conclusão da avaliação psicológica que não foi favorável à concessão do benefício, 
acarretando dúvidas sobre a juízo crítico do apenado.
2. Com efeito, 'o julgador forma sua convicção pela livre apreciação da prova, de 
modo que, uma vez realizado o exame criminológico, não é possível suprimir dele a 
consideração de relatórios profissionais desfavoráveis ao deferimento de benefícios 
da execução penal' (AgRg no HC 426201/SP, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI, 
SEXTA TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 12/6/2018).
3. Por outro lado, o remédio constitucional não é o mecanismo próprio para a análise 
de questões que exijam o exame do conjunto fático-probatório em razão da incabível 
dilação probatória que seria necessária.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 753.713/MS, deste relator, 
Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023).
 
"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PEDIDO DE PROGRESSÃO AO 
REGIME SEMIABERTO. LAUDO PSICOLÓGICO EM DESACORDO. 
DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTADO NA SÚMULA N. 439/STJ E SÚMULA 
VINCULANTE N. 26/STF. ELEMENTOS CONCRETOS DA EXECUÇÃO 
CRIMINAL. REVER AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. ANÁLISE DE 
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. INVIÁVEL NA VIA ESTREITA DO 
HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS APTOS A 
ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
II - Depreende-se a validade da determinação da realização do exame criminológico, 
porquanto o d. Juízo da execução a fundamentou devidamente com base em 
elementos concretos colhidos no decorrer da execução o que, por sinal, culminou 
com um relatório que demonstra que realmente havia necessidade, porquanto apontou 
fatores desfavoráveis ao deferimento da progressão.
III - In casu, o indeferimento da progressão em razão do resultado do exame 
questionado, aliado ao prognóstico negativo constante do relatório do exame 
criminológico realizado, que aponta aspectos desfavoráveis à concessão do benefício, 
destaque-se que o traço narcisista na personalidade foi apenas um dos desvios de 
personalidade, restando, ainda outros fatores negativos, como lacunas no discurso, 
respaldo apenas nas sequelas advindas das perdas pessoais, discurso superficial 
calcado nas perdas pessoais, demonstração de não ser acessível ao plano das ideias, 
sendo um conjunto de fatores negativos aptos a justificar a negativa de progressão. 
Precedentes.
IV - O posicionamento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 
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inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir a conclusão a que chegaram as 
instâncias ordinárias sobre o não preenchimento do requisito subjetivo para a 
concessão de benefícios da execução penal, uma vez que tal providência implica o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos da execução, procedimento 
incompatível com os estreitos limites da via eleita.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 756.894/SP, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PLEITO DE PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO 
PARCIALMENTE FAVORÁVEL. EVASÃO DO ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Como é sabido, a execução progressiva da pena, com a transferência para regime 
menos gravoso, somente será concedida ao condenado que preencher, 
cumulativamente, os requisitos objetivo e subjetivo, conforme o disposto no art. 112 
da Lei de Execução Penal.
2. É certo que, para aferição do requisito subjetivo, nos termos da nova redação do 
artigo supramencionado, não mais se exige, de plano, a realização de exame 
criminológico, bastando, para tanto, o atestado de bom comportamento carcerário. 
Contudo, cabe ao Magistrado verificar o atendimento daquele requisito à luz do caso 
concreto, podendo, por isso, determinar a realização de exame criminológico, se 
entender necessário, ou mesmo negar o benefício, desde que o faça 
fundamentadamente.
3. Na hipótese, não obstante tenha havido referência à longa pena a cumprir e à 
natureza dos crimes praticados - apropriação indébita qualificada, furto qualificado e 
tráfico de drogas -, o Tribunal estadual apresentou fundamentação concreta referente 
a fatos ocorridos no curso da execução penal para o indeferimento do benefício. Isso 
porque o Agravante possui avaliação psicológica desfavorável, pois demonstra 
''personalidade com traços de imaturidade', 'dificuldade no controle racional de suas 
emoções' e agir 'desajustado diante das adversidades cotidianas''.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que o Juiz das Execuções 
Criminais lastreie sua conclusão sobre a falta do requisito subjetivo para o livramento 
condicional em resultado desfavorável de exame criminológico.
5. O habeas corpus não é a via adequada para reavaliar o exame criminológico para a 
aferição do requisito subjetivo com o intuito de concessão do benefício do livramento 
condicional.
[...]
7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 780.039/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022).
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. INDEFERIMENTO PROGRESSÃO 
AO REGIME SEMIABERTO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. ASPECTOS 
NEGATIVOS APONTADOS NO EXAME CRIMINOLÓGICO. REQUISITO 
SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
[...]
2. Situação em que, muito embora a conclusão final do Relatório Conjunto de 
Avaliação tenha sido favorável à progressão de regime, o relatório social afirmou que 
o executado, que cumpre pena de 60 anos e 21 dias de reclusão pela prática dos 
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delitos de homicídios qualificados e porte de arma, com término previsto para 
9.7.2062, 'emite crítica superficial e simplista, acerca da motivação para a prática dos 
delitos a ele atribuídos'. Por sua vez, o relatório psicológico indicou que ele 
"relativiza o crime no intuito de desqualificar a gravidade dos atos, e, 
conseqüentemente se eximir da responsabilidade. Fala em arrependimento, porém seu 
discurso está voltado para suas perdas pessoais. Apresenta, ainda, pouca empatia 
pelas vítimas. Ademais, traz a conduta criminal cristalizada em seu comportamento'. 
Tais aspectos desfavoráveis, por si sós, indicam que, à época, o executado ainda não 
tinha assimilado suficientemente os objetivos da terapêutica penal, o que 
desaconselhava a progressão de regime.
3. Em que pese a existência de pontos positivos na avaliação psicológica e social, os 
elementos negativos dos referidos relatórios e a análise do histórico criminal da 
agravante revelam a impossibilidade de sua promoção a regime mais brando [...] (HC 
n. 490.487/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 
8/4/2019) [AgRg no HC 639.850/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 25/5/2021, DJe 1º/6/2021].
4. O exame criminológico não vincula o magistrado, que deverá formar sua 
convicção após a análise de todos os elementos constantes dos respectivos autos. [...] 
(HC 372.954/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 
Turma, julgado em 2/2/2017, DJe 10/2/2017).
5. Em sede de execução penal, vale o princípio in dubio pro societate, o qual 
preconiza que, na dúvida quanto à aptidão para a promoção a regime mais brando, 
faz-se necessário o encarceramento por um período maior de tempo sob o olhar 
cauteloso do Estado, evitando-se que a sociedade seja posta em risco com uma 
reinserção prematura.
6. Lado outro, o atestado de boa conduta carcerária emitido pelo diretor da unidade 
prisional é insuficiente para se aferir, por si só, o mérito subjetivo, na medida em que 
o comportamento disciplinado é dever de todos que se encontram temporariamente 
encarcerados, sob pena de imposição de sanções disciplinares.
7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 741.158/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 
20/5/2022).

 
Nessa linha, o acórdão recorrido está em conformidade com esse entendimento, pois 

entendeu pelo indeferimento do benefício em razão do não cumprimento do requisito subjetivo, 
evidenciado pelo exame criminológico realizado, que foi desfavorável à concessão do benefício.

Por fim, a modificação as premissas fáticas delineadas pelas instâncias de origem 
ensejam o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas 
corpus.

Ademais, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária é possível que juízo da 
execução faça a análise do preenchimento do requisito subjetivo para concessão dos benefícios 
executórios a partir da apreciação de outros elementos do caso concreto e levando em 
consideração os eventos ocorridos ao longo da execução penal.

A propósito, anotem-se:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL INDEFERIDO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
IMPLEMENTADO. FALTA GRAVE COMETIDA HÁ MAIS DE 12 MESES. 
NOVO DELITO COMETIDO EM 2/4/2021. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. LIMITAÇÃO DO PERÍODO DE AFERIÇÃO DO 
REQUISITO SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
3. É cediço que o 'atestado de boa conduta carcerária não assegura o livramento 
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condicional ou a progressão de regime ao apenado que cumpriu o requisito temporal, 
pois o Juiz não é mero órgão chancelador de documentos administrativos e pode, com 
lastros em dados concretos, fundamentar sua dúvida quanto ao bom comportamento 
durante a execução da pena' (AgRg no HC n. 572.409/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/6/2020, DJe de 10/6/2020).
4. Ademais, a circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela passagem do 
tempo, desde o cometimento da falta, não impede que se invoque o histórico de 
infrações praticadas no curso da execução penal, como indicativo de mau 
comportamento carcerário (AgRg no HC n. 684.918/SP, Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe 20/8/2021).
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 807.274/AL, deste relator, Quinta 
Turma, DJe de 30/8/2023).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO PARA O 
REGIME SEMIABERTO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
PREENCHIDO. EXAME CRIMINOLÓGICO QUE NÃO VINCULA O 
MAGISTRADO. EXAME APROFUNDADO DE PROVA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, ainda que haja 
atestado de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do mérito do condenado 
feita pelo Juízo das execuções, ou mesmo pelo Tribunal de origem, com base nas 
peculiaridades do caso concreto e levando em consideração fatos ocorridos durante a 
execução penal, justificaria o indeferimento do pleito de progressão de regime 
prisional pelo inadimplemento do requisito subjetivo.
2. Na hipótese, as instâncias ordinárias fundamentaram de forma idônea o não 
preenchimento do requisito subjetivo. O histórico prisional conturbado, com registro 
de faltas graves, inclusive consistentes em fugas e abandono do regime semiaberto, 
indica a necessidade de maior cautela no caso concreto, tendo em vista o diminuto 
senso de responsabilidade do apenado.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no HC n. 818.659/SP, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 16/8/2023).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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